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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

90	 101-80.091
Sessão de  

15 maio
de 19	 ACÓRDÃO N2 	

Recurso n2 - 95,722 - IRPJ - EXS : 1985 e 1986

Recorrente - EMPRESA SANTA BÁRBARA LTDA.

Recorrid a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL - (RN) .

IRPJ - Auto de Infração: Desde que
adequadamente descrita a infração en-
sej adora do lançamento, o auto não é
infirmado por possíveis inadequação
na norma legal indicada como infringi
da.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos r relatados e discutidos OS presentes	 au

tos de reçurso j_nterposto por EMPRESA SANTA BÁRBARA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 15 de maio de 1990

URG' - PEREI r A LOPPS	 - PRESIDENTE
A -

-/
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA 	 - RELATOR

400" _

VISTO EM	 ií :LSO FERRE	 DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 2 1 JUN 199i -	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, CEL-
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Au
sente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MROCESSON9 10441-000.005/88-11

RECURSON9:	 95.722

ACÓRDÃO NO:	 101-80.091

RECORRENTE: EMPRESA SANTA BARBARA LTDA.

RELATORI O 

Empresa Santa Bárbara Ltda., jurisdicionada pela

DRF. Natal (RN), recorre a este Conselho da decisão de fls. 153/

/159, pela qual a autoridade singular julgou procedente a ação

fiscal.

A exigência formalizada no auto de fls. 97 	 re

sultou da constatação das seguintes irregularidades;

1 - falta de comprovação de custos de 	 servi--

çõs vendidos:

- Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 88.618.169 (decla-

ração fls. 6).

- Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 405.000.000 (decla

ração fls. 10).

2 - falta de comprovação de "Outras Despesas Ope

racionais":

- Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 6.070,000

- Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 349.870.000

O auto pelo Termo anexo afirma: "Apesar das soli

citações da fiscalização (fls. 1, 19 e 20) com referência 	 '	 a

custos de serviços vendidos e outras despesas operacionais 	 a

/72T) DMF - DF /19 D .0 Secgraf - 16004/
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empresa apresentou os recibos de remuneração a drxrgentes	 der.	 :-_

tro das formalidades legais, romaneros de compra de combustíveis

do Posto Iguana e recibos de prestação de serviços, sem a comple

ta identificação dos beneficiários, prescindindo estes últimos

das formalidades legais e, portanto, não aceitos pela fiscaliza-

ção": as notas fiscais de aquisição de peças para seus veículos,

fornecidas pela firma JUMAR PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA., não fo-

ram aceitas porque a fiscalização constatou a inexistência 	 da

fornecedora (falta de apresentação do talão de notas, emissão de

notas anterior ã autorização para impressão),.

0 auto dá como infringidos os artigos 165, 191,

192, 599, 602 e 644 do RIR/80 e IN SRF n9 140/84. A multa aplica_ :
da é de 50%. ,!

,,
,

A autuação foi cientificada em 15,12.88 e impug-

nada em 30 de janeiro de 1984 (segunda-feira), depois de o prazo
,

haver sido prorrogado pelo despacho - de fis. 99. ,,
1
,
,,
!,

Pela impugnação (f is. 100/105), a defendente pon :,,
dera, em síntese, aue faz jus: 	 !,,

,,,
a) aos custos de salários e honorários;

Ano base 1983: Cr$ 5.000,000

Ano base 1984: Cr$ 5.000,000

Ano base 1985; Cr$ 66.000.000

b) despesas de combustível e lubrificante 	 (No
,

tas expendidas pelo único posto da cidade); ,
,
,
!

Ano de 1983: Cr$ 1.530.000 ,

Ano de 1985: Cr$ 218.000.000	 1

,
Ano de 1986: Cz$ 352.245,80.

A impugnante salienta que, em 1984,e alguns

meses de 1983 e 1986, o combustível foi fornecido por outro for-

necedor.

(

12/t7
t



:

,,,

PROCESSO N9 10441-000.005/88-11	 4.
SERVIÇO POUCO FEDERAL

!Acórdão n9 101-80.091	 1

,
!c) despesas de recuperação e conservação de veí-

culos:
,,,

Ano de 1983: Cr$ 1.306.000
,

Ano de 1985: Cr$ 163.500.000

Ano de 1986: C ..z$ 223.313,00 (Salienta	 que ,
,,pratica transporte de carga em estradas carro

çaveis e com acentuada salinização);
,

d) Diz ainda que todos os documentos estão ã dis_
posição da fiscalização na empresa; e

e) que, quanto as despesas com peças e aces-

sórios, a fornecedora JUMAR - Peças e Acessó-

rios Ltda., está estabelecida no ramo, não

havendo porque impugnar as notas emitidas. Na

• pior das hipóteses, devem ser aceitas aque-

las emitidas a partir "de 1985 (Ano da autori-

zação Para impressão de talonário).

Ante a falta de juntada de comprovantes a fisca-

lização emitiu o "Termo de Solicitação de documentos" de fls.109,

salientando que as comprovações devem se referir aos períodos-ba

se de 1984 e 1985. Em consequência, juntam-se os elementos de

fls. 110/150 (Recibos, folhas de pagamentos e notas do Posto 1-

guana).

Pela informação de fls. 151, o autor do feito o_
pina pela manutenção da exigência por entender que os documen-

tosanexados são inábeis ã comprovação. (Leio a informação).
,,,,,,Na linha da informação,a autoridade singular man_

tem a exigência.

Ciente em 11.09.89, a defendente recorre em 11

de outubro pelo arrazoado de fls. 166/179, pedindo a improcedên-

cia do auto. Para tanto, ar gumenta que "a tributação imposta de

flui de um só e único fato: imprestabilidade da documentação a-

presentada ela recorrente para comprovação dos custos e despe

7'

t" â.
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sas segundo a ótica interpretativa da autoridade preparadora."En

tretanto, as normas regulamentares que apoiam a fundamentação do

julgado (arts. 165, 191, 192, 599 e 644 do RIR/80) nenhuma perti

nência apresentam com a "fatis pécie", isto é, com os fatos que

serviram de apoio à ação fiscal e de fundamento à decisão recor-

rida. Isso traduz errônea interpretação da lei tributária. Au

tor e julgador confundiram documentos incompletos com documen-

tos inexistentes, fazendo com que a exigência resulte, não 	 do

fato gerador, mas de infrações de natureza formal. O aue con-

traria o arti go 114 do CTN e a lição da doutrina, aue é exposta.

Nessa esteira, sustenta aue o fato gerador do imposto de renda

é "a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda

e proventos". Se assim é, diz, os fatos que serviram de base

ação fiscal são inábeis "para tipificar a hipótese legal do tri-

buto exigido à recorrente".

Prossegue, discorrendo sobre interpretação 	 da

lei tributária, onde dá relevância á vedação da "analogia" criar

tributo (Art. 108 do CTN) e ao benefício do sujeito passivo 	 em

casos de dúvida (art. 112 do CTN).

E conclui, "a tais considerações é fora de dúvi

da que a ação fiscal movida à recorrente e a decisão que, a fi-

nal, foi proferida violaram os princípios da estrita legalidade,'

da reserva absoluta da lei e, e especialmente, o da tipicidade,

não tendo, portanto, como subsistirem".

Pede a improcedência do auto.

n o relatório.	 1,11

17)?‘
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VOTO

Conselheiro CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

A contribuinte alega a improcedência do lançamen

to formalizado no auto de infração porque as normas tidas por in

fringidas não agasalham o fato ensejador da tributação e este não

tipifica a hipótese legal do tributo exigido.

Não resta a menor dúvida de que o tributo resul-

ta da ocorrência do fato definido em lei como capaz de gerá-lo.

Em se tratando do imposto de renda das pessoas jurídicas, o fato

como tal qualificado por lei é a obtenção do luCro, apurado de a

cordo com o regulamento próprio (art. 95, I do RIR/80). O lucro

imponível chama-se "Real", quando na forma do artigo 154 do

RIR/80, ajusta-se, por Meio de adições, exclusões ou compens ações

prescritas ou autorizadas pela legislação, o lucro líquido do

exercício, que é , contabilmente apurado. A determinação do lucro

real feita pelo contribuinte (artigo 173 do RIR/80) sujeita-se ã

verificação pela autoridade tributária (art. 174), que, consta-

tando irregularidade, formalizará a exigência do crédito tributá

rio (art. 99 do Decreto 70.235/72) mediante auto de infração(ar

tigo 10 do Decreto 70.235/72) ou notificação de lançamento (arti

go 11). Ao autuar, a autoridade deverá além de descrever o fato, 

indicar a disposição legal infringida (art. 10, III e IV), 	 a

fim de propiciar ao acusado ampla defesa, sob pena de nulidade

(art. 59, II do Decreto 70.235/72).

Desta breve visão panorâmica, depreende-se que,

ao contrário do pedido da recorrente, poderia decorrer nulidade, 

não improcedência, do lançamento, quando este deixasse de des-

crever adequadamente a infração, inclusive com falta de indi-

cação da disposição legal infringida.

Entretanto, no caso dos autos, não há que	 se

falar em nulidade, muito menos em improcedência do lançamento

//

L://
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em virtude de inadequação ao fato descrito das normas legais a

presentadas como infringidas.

O auto foi explícito não só em descrever a in

fração, mas em quantificá-la. Trata-se de custos e depesas não

comprovados, como, aliás, com perfeição a própria recorrente re-

sumiu:

... tudo porque, ao sentir da :'fiscalização,te
ria havido redução do lucro real, nos exercícios
de 1985 e 1986, anos base de 1984 e 1985, conse-
quente recolhimento a menor do imposto de rendas
supostamente devido, no período levantado, tendo
em vista a não comprovação, pela recorrente, dos
"custos dos serviços vendidos" e das "outras des
pesas operacionais".

Como se vê, a infração descrita no auto foi per-

feitamente compreendida pela recorrente, a despeito das normas °

legais tidas como infringidas. Adequadamente indicados, ou nãq

a enumeração dos artigos infringidos não sacrificou o correto en

tendimento da infração imputada.

Ademais, não vejo inadequação na totalidade dos

artigos citados. Entre eles está o artigo 192 que prescreve: "A-

plicam-se aos custos e despesas operacionais as disposições so-

bre dedutibilidade de rendimentos pagos a terceiros". Ora, para

que estes (e assim aqueles) sejam dedutiveis é imperioso que o

lançamento esteja lastreado em documento hábil (art. 197 do RIR/

/80).

Também o artigo 599, do RIR/80, que,é integrado

pelo parágrafo 39, salienta o dever do contribuinte prestar in-

formações e esclarecimentos (inclusive comprovação) guando exigi

dos pela autoridade fiscal.

Assim, entendo perfeitamente descrita a infra-

ção imputada e ã qual se relaciona a legislação indicada.

Também não merece acolhimento a argumentação de

senvolvida pela recorrente com vista a demonstrar a inocorrência

°111:-V
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do fato gerador. Os custos e despesas não comprovados de manei-

ra adequada são tidos como inexistentes e como tais devem 	 ser

glosados. Essa é a lição da jurisprudência deste Conselho,	 de

que serve de exemplo o Ac. 101-73.310/82.

"Computam-se, na apuração do resultado do exerci
cio, somente os dispêndios de custos ou despesa.
que forem documentadarrnte e guardem'
estrita conexão com a atividade explorada e com
a manutenção da respectiva fonte de receita".

Ao cabo, desejo salientar que se a infração 	 im

putada é de falta de comprovação dos dispêndios, não constitui

erro de interpretação o fato de a autoridade singular tratar co-

mo "inexistência de documentos" onde haja "documentos existentes,

embora formalmente incorretos".

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

2 o meu voto.

/77
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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